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Introdução

A discussão sobre a necessidade de um tratamento especial e 
diferenciado a países com graus de desenvolvimentos diversos no sistema 
internacional sempre teve grande relevância no comércio internacional. 
A construção do conceito de tratamento especial e diferenciado e os im-
pactos da sua efetivação para o desenvolvimento dos países têm ocupado 
um espaço importante na de�nição de características do sistema multila-
teral de comércio internacional e nas teorias de desenvolvimento.

Há muito tempo, chegou-se à conclusão de que um conjunto de 
normas multilaterais uniformes criador de obrigações idênticas a todos 
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os participantes do sistema multilateral de comércio, independente do 
seu grau de desenvolvimento, traz mais prejuízos que benefícios, sendo a 
isonomia uma discussão que já poderia ter sido superada.

O atual debate sobre a aplicação de um tratamento especial e 
diferenciado já deveria ter superado a questão da isonomia no comércio 
internacional, paci�cando seu entendimento de !exibilização quando se 
trata da relação comércio internacional e desenvolvimento. Tal superação 
é primordial no sentido de entender-se de uma vez por todas que realmen-
te há a necessidade de um tratamento que encare os Estados-membros do 
sistema multilateral de comércio de acordo com o seu grau de desenvolvi-
mento, ou seja, de forma diferenciada, !exibilizando o conceito de isono-
mia. Dessa forma, para estabelecer melhor a problematização do presente 
trabalho, parte-se da premissa da superação do debate sobre isonomia 
quanto à relação comércio internacional e desenvolvimento, estabelecen-
do-se a sua !exibilização.

O princípio da igualdade reavaliado, reestruturado, leva em con-
sideração a existência de peculiaridades e diferenças econômicas, históri-
cas, sociais, culturais, entre outras, dos Estados que fazem parte do siste-
ma multilateral de comércio internacional, e conclui que não pode haver 
exigências idênticas a de Estados com diferenças tão profundas.

Entretanto, mesmo existindo vasta regulação de tratamento 
especial e diferenciado dentro do arcabouço normativo da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), muitas vezes a sua efetivação, com vistas a 
reduzir a pobreza e como real instrumento de desenvolvimento, esbarra 
na determinação e diferenciação de graus de desenvolvimento entre os 
membros do sistema multilateral de comércio. Isso faz com que membros 
com graus de desenvolvimento e necessidades díspares sejam agraciados 
com um tratamento especial e diferenciado idêntico, gerando desvio de 
objetivos centrais da própria organização internacional e que conformam 
a base da criação dos mecanismos de tratamento especial e diferenciado.

Na busca por alternativas, algumas questões acabam se impondo, 
as quais serão brevemente discutidas neste trabalho:
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1) Como enquadrar diferenças fundamentais entre membros de 
um mesmo sistema de comércio multilateral considerando a ne-
cessidade de estabelecer um arcabouço normativo multilateral 
com o objetivo de promoção do desenvolvimento? 

2) Quais os principais obstáculos do atual sistema de tratamento 
especial e diferenciado na sua consecução como mecanismo que 
não seja indutor de mais desigualdades? 

3) Como administrar a questão de quais membrosdevem ter acesso 
a esse tratamento e quais os seus limites? 

4) Como a atual estrutura institucional e legal da OMC pode ser 
utilizada na busca por maior efetividade das regras existentes 
e na de�nição de graus de desenvolvimento que estejam mais 
próximos às realidades dos Estados?  

5) Para tanto, pode a doutrina do stare decisis surgir como uma al-
ternativa a ser adotada na OMC?

Para tentar responder a tais questionamentos, será necessária a 
análise de questões sensíveis ao sistema multilateral do comércio, como 
a regulação do comércio internacional e o objetivo de desenvolvimento; o 
histórico e o conceito do tratamento especial e diferenciado; os mecanis-
mos existentes de diferenciação de graus de desenvolvimento; e a nature-
za jurídica do sistema legal da OMC, para que somente assim seja possível 
uma avaliação de alternativas.

Regulação do tratamento especial e diferenciado no 

#-#,!/'(/+0%0',!"'0()!($*/1"$-*(-.,!".'$-*.'0

Como veri�cado, a base teórica das normas que direcionam o tra-
tamento especial e diferenciado no sistema multilateral foi muito bem de-
lineada pelos debates e propostas provenientes de instituições internacio-
nais, como a Comissão para a América Latina e Caribe (Cepal), a Conferência 
das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento (UNCTAD) e a 
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Organização Mundial doComércio (OMC). Contudo, a sua legitimação jurí-
dica se deu ao longo do tempo nas provisões do GATT/OMC1.

O Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT) dispõe em seu ar-
tigo XVIII, seção A, sobre a possibilidade de excepcionar os compromissos 
assumidos, principalmente no concernente às listas de concessão (artigo 
II, GATT/47), como mecanismo de ajuda especial do Estado em favor do 
desenvolvimento econômico. 

Ainda, autoriza na seção B a !exibilização dos compromissos 
quando o objetivo seja salvaguardar a sua situação �nanceira exterior e 
assegurar o nível de reservas su�ciente para a execução de seu programa 
de desenvolvimento econômico. Para isso, o artigo XVIII permite a regu-
lamentação do nível geral das importações, limitando o volume ou o valor 
das mercadorias cuja importação autoriza, constituindo-se basicamente 
em uma exceção ao artigo XI. Tal artigo determina a eliminação geral de 
restrições quantitativas, assim como o artigo XII, que regula as restrições 
destinadas a proteger o equilíbrio da balança de pagamentos, mesmo con-
siderando que as distinções entre a aplicação do artigo XII e da seção B do 
artigo XVIII sejam muito pequenas (WT/TPR/M/33, parágrafo 9). 

Por sua vez, a Parte IV do GATT traz os artigos XXXVI, XXXVII 
e XXXVIII, os quais são partes fundamentais no tratamento especial e di-
ferenciado, uma vez que apresentam disposições que têm a �nalidade de 
aumentar as oportunidades comerciais dos países em desenvolvimento, 

1$ WC$.+)'>)C$>.$W^3$('.?!/$Ade$>&C8)C&Jf!C$C)0'!$('.(./!,()$!C8!+&.1$!$>&H!'!,+&.>)2$>&C('&04R>.C$
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a !exibilidade nos compromissos e ações no uso de instrumentos de po-
lítica comercial e, também, disposições em virtude das quais o sistema 
GATT/OMC salvaguarda os interesses dos países em desenvolvimento 
membros da OMC. Tal tratamento especial e diferenciado ainda busca 
a determinação de uma ação coletiva, visando à colaboração coletiva dos 
países-membros da OMC, a �m de realizar os objetivos de desenvolvi-
mento previstos no artigo XXXVI. 

Artigo XXXVI – 3 [...] torna-se necessário desenvolver esforços positi-
vos destinados a assegurar às Partes Contratantes menos desenvolvi-
das uma participação no crescimento internacional, correspondente 
às necessidades do seu desenvolvimento econômico. 
Artigo XXXVII – 3 [...] (c) estabelece um compromisso por parte dos 
países desenvolvidos em dispensar especial atenção aos interesses 
comerciais das Partes Contratantes menos desenvolvidas quando 
considerarem a aplicação de outras medidas, autorizadas pelo pre-
sente Acordo, para enfrentar problemas especí�cos e esgotar todas 
as possibilidades de soluções construtivas antes de aplicar tais medi-
das, onde elas possam vir a afetar os interesses essenciais das Partes 
Contratantes menos desenvolvidas (GENERAL..., 1965).

A partir de uma leitura rápida desses dois dispositivos veri�ca-
-se a primeira característica encontrada na legitimação do tratamento 
especial e diferenciado no que diz respeito à preocupação da Parte IV do 
GATT quanto ao comércio e desenvolvimento, tendo em consideração a 
generalidade das normas existentes. Sempre referenciando as medidas a 
serem tomadas pelos países em desenvolvimento e desenvolvidos como 
uma previsão de “boas intenções”, colocando, assim, em questão a apli-
cabilidade prática dessa previsão geral, como seria o caso da resolução 
de uma controvérsia. A falta de especi�cidade encontrada na Parte IV do 
GATT afeta diretamente a aplicabilidade do tratamento especial e dife-
renciado, como também acontece na determinação de quem são os bene-
�ciários desse tratamento, e assim por diante. 

Dessa forma, a Parte IV do GATT deve, sim, ser enquadrada como 
componente do tratamento especial e diferenciado, porém insu�ciente 
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para gerar a sua efetividade. Isso ocorre simplesmente porque os seus 
dispositivos aparentam estar desprovidos de segurança legal e não ofere-
cem uma oportunidade, além da persuasão moral, para os bene�ciários 
putativos insistirem na sua aplicação. 

É factível que dispositivos que simplesmente encampam acordos 
de “boas intenções” levam à abertura de um espaço mais político para o de-
bate, o que acaba criando di�culdade para uma visão meramente analítica 
no que diz respeito à avaliação das reais necessidades de desenvolvimento. 

Nesse caso, também não pode ser marginalizada a importância 
da agenda política e da necessidade de se discutir os pormenores das rela-
ções políticas nas negociações sobre o tema comércio e desenvolvimento, 
principalmente no que se refere à concessão de um tratamento especial e 
diferenciado aos países em desenvolvimento. 

Os dispositivos de boas intenções devem �gurar como funda-
mento para a especi�cidade da matéria e das discussões sobre a sua efe-
tividade e necessidade de reestruturação. A grande questão é a de quem, 
dentro da estrutura organizacional da OMC, teria legitimidade para pre-
encher as lacunas e impor mais efetividade a acordos de certa forma prin-
cipiológicos e abrangentes. Nesse caso, entra em cena o debate sobre a 
atuação política dos Estados nas negociações e estruturação dos acordos 
da OMC e a força do sistema de solução de controvérsias nesse movimen-
to de interpretação e aplicação das normas existentes no sistema multila-
teral de comércio internacional da OMC. 

Nesse caso, a atuação do sistema de solução de controvérsias 
adquire centralidade no presente trabalho, como será mais bem observa-
do adiante, uma vez que esse sistema pode ser tido como uma alternativa 
na maior efetividade das previsões de tratamento especial e diferenciado, 
desde que o seu papel seja incrementado no que diz respeito à interpre-
tação e aplicação das normas da OMC. Entretanto, é importante ressaltar 
que para que isso seja possível também há a necessidade de uma reforma 
legal, visto que não se vislumbra uma atividade de interpretação e aplica-
ção dos textos legais por parte do sistema de solução de controvérsias na 
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medida com força su�ciente para o preenchimento de lacunas existentes 
ou incremento da efetividade dos acordos cobertos da OMC. 

Se regras são criadas para acomodar da melhor forma possível 
interesses dos seus destinatários, o debate sobre o conteúdo das pre-
visões legais sobre tratamento especial e diferenciado deve seguir uma 
perspectiva analítica que busque colocar o tratamento especial e dife-
renciado com possibilidades factíveis de responder às necessidades de 
desenvolvimento dos países. Entretanto, deve-se evitar o entendimento 
do tratamento especial e diferenciado como substituto para normas mais 
quali�cadas em direção ao desenvolvimento. 

Basicamente, os compromissos assumidos determinam que os 
países desenvolvidos devem: efetivar medidas para conceder alta priori-
dade à redução e à eliminação das barreiras ao comércio dos produtos cuja 
exportação seja de interesse especial dos países menos desenvolvidos; 
manter o compromisso de se abster de criar ou agravar os direitos adua-
neiros ou barreiras não tarifárias à importação de produtos cuja exporta-
ção seja de interesse particular dos países menos desenvolvidos; abster-se 
em adotar novas medidas �scais que impeçam de maneira signi�cativa o 
aumento do consumo de produtos primários nos países menos desenvol-
vidos; e, por �m, manter o compromisso de dar maior atenção à adoção de 
outras medidas destinadas a possibilitar o incremento das importações 
provenientes dos países menos desenvolvidos. 

Nesse sentido, as propostas de renovação, melhoria e adapta-
ção do tratamento especial e diferenciado continuam ocupando lugar de 
destaque na agenda da OMC. A reestruturação do tratamento especial e 
diferenciado, de forma cartesiana, deve ser desmembrada para que possa 
ser realizada uma avaliação cientí�ca e racional. 

A primeira questão diz respeito à legitimação do tratamento espe-
cial e diferenciado como um direito, buscando identi�car a sua natureza jurí-
dica e a sua base legal fundamental. Em um segundo momento, deve-se iden-
ti�car quais são os países destinatários do tratamento especial e diferenciado.
Isso quer dizer identi�car dentro do conceito de diferenciação ou “graduação” 
quem são os bene�ciários desse tratamento e como de�nir a sua elegibilidade. 
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De�nidas a natureza jurídica e a diferenciação para um trata-
mento especial e diferenciado dentro do sistema multilateral de comércio, 
é necessário focar no que se entende por preferências comerciais, prin-
cipalmente no que diz respeito ao acesso a mercados privilegiados em 
conjunto com o princípio da não reciprocidade, benefício esse estendido 
àqueles com reais necessidades de desenvolvimento. 

Claro que o acesso a mercados não elimina de pronto as pos-
sibilidades de proteções domésticas, tendo em consideração produtos 
originários de países desenvolvidos. Por isso, mostra-se relevante uma 
análise detida dos impactos do tratamento especial e diferenciado no 
que tange ao direito de restringir ou não as importações em um grau 
não equivalente ao direito concedido aos países desenvolvidos. 

Assim, na mesma esteira das medidas domésticas de acesso a 
mercados e políticas de exportação, os subsídios às exportações são cer-
tamente fontes de acaloradas discussões sobre um tratamento especial 
e diferenciado a países em desenvolvimento diante desse benefício, que 
pode ou não distorcer as condições de competitividade no sistema multi-
lateral de comércio. 

E, por �m, mas não menos importante, deve-se situar o debate 
sobre a !exibilização das regras multilaterais de comércio aos países em 
desenvolvimento e sobre a possibilidade de postergação do cumprimento 
de determinadas regras, tudo isso diante da problemática da e�cácia do 
sistema normativo de comércio internacional (KECK; LOW, 2005, p. 150).

Tratamento especial e diferenciado como direito

Quando se faz referência a um tratamento especial e diferencia-
do no sistema multilateral de comércio, não se pode esquecer que ele pri-
meiramente precisa fazer referência ao entendimento sobre o princípio 
da isonomia nesse contexto. 

É certo que o arcabouço normativo que fundamenta o sistema 
multilateral de comércio busca o alcance de um comércio justo que traga 
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benefícios conjuntos, tal qual explicitado no preâmbulo do Acordo Geral 
de Tarifas e Comércio de 1947. Esse acordo reconhece “que as relações no 
domínio comercial e econômico devem ser orientadas no sentido de ele-
var os padrões de vida, de assegurar o emprego pleno e um alto e sempre 
crescente nível de rendimento real e de procura efetiva, para a mais ampla 
exploração dos recursos mundiais e à expansão da produção e das trocas 
de mercadorias”. Isso leva à conclusão de que a igualdade buscada pelo sis-
tema multilateral de comércio, inaugurado com o Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio, quer dizer igualdade de resultados, de objetivos. A igualdade, 
portanto, é reconhecida como o mesmo objetivo buscado por todos, e o 
comércio internacional seria um dos instrumentos para isso. 

Já o Acordo de Marrakesh reitera os mesmos objetivos do GATT, 
dando idêntico tratamento de igualdade quanto aos objetivos buscados, 
quando reconhece que “as relações no domínio econômico e comercial 
deveriam ser orientadas tendo em vista a melhoria dos níveis de vida, a 
realização do pleno emprego e um aumento acentuado e constante dos 
rendimentos reais e da procura efetiva, bem como o desenvolvimento da 
produção e do comércio de mercadorias e serviços”. Contudo, o acordo 
que cria a OMC adiciona em seu preâmbulo uma questão: a diferenciação. 

A diferenciação pode ser veri�cada a partir do momento em que 
há o reconhecimento da busca por “otimizar a utilização dos recursos em 
consonância com o objetivo de um desenvolvimento sustentável que pro-
cure proteger e preservar o ambiente e aperfeiçoar os meios para atingir 
esses objetivos de um modo compatível com as respectivas necessidades e 
preocupações a diferentes níveis de desenvolvimento econômico”. 

Dessa forma, ao terem acesso ao GATT e posteriormente à OMC, 
os países aceitam e estabelecem uma igualdade de objetivos, aceitando 
atuar em busca da consolidação desses. Entretanto, reconhecem que a 
igualdade de objetivos não quer signi�car igualdade de condições diante 
do sistema multilateral de comércio. A igualdade não é uma igualdade 
de tratamento, mas de objetivos, ou seja, para alcançar os objetivos de-
lineados é preciso considerar as diferenças e, por isso, tratar igualmente 
aqueles que são iguais e de forma diferenciada aqueles que são diferentes. 
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Nesse sentido, a interpretação e a aplicação dos dispositivos le-
gais apresentados no Acordo Geral de Tarifas e Comércio devem ser feitas 
em busca dos mesmos objetivos traçados para todos, atentando para a 
necessidade da eliminação de qualquer tratamento discriminatório que 
possa se transformar em um obstáculo ao comércio justo e direcionado a 
um desenvolvimento sustentável, ao mesmo tempo em que devem reco-
nhecer a existência de níveis de desenvolvimento diversos. 

Assim, a não discriminação passa a ser um princípio basilar e 
imperativo a partir da pressuposição de que a redução ou eliminação de 
barreiras ao comércio, assim como a eliminação de um tratamento dis-
criminatório, são essenciais para a busca de objetivos mais amplos das 
partes contratantes. A não discriminação, como visto anteriormente, 
pode ser considerada como um princípio “guarda-chuva”, que engloba a 
Cláusula da Nação Mais Favorecida (artigo I do Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio) e o Princípio do Tratamento Nacional (artigo III do Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio), os quais proíbem tratamento discriminató-
rio em relação a produtos e países contratantes do GATT. Nesse sentido, 
a interpretação inicial que se faz é a de que a discriminação seria estabele-
cer barreiras especí�cas, fronteiriças ou não, a produtos ou países. 

Alguns outros artigos do GATT fazem referência a um tratamento 
não discriminatório. Nisso se inclui, em particular, os artigos II.12, IX.13 e XIII. 14.  
Junto com a não discriminação, certamente vislumbrando a diferenciação, al-
gumas exceções a esse princípio da não discriminação são previstas. 
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As exceções ao princípio da não discriminação, por sua vez, po-
dem ter como base, além da diferenciação, que se constitui fundamental à 
perspectiva do tratamento especial e diferenciado, outras possibilidades 
de exceções evidenciadas nas normas do GATT.

São muitos os artigos do GATT que possibilitam exceções ao 
tratamento não discriminatório, como é o caso do artigo XX5, que dá 
origem a regras mais especí�cas no sistema multilateral de comércio, a 
exemplo do acordo de barreiras sanitárias e �tossanitárias. O artigo XX 
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permite a uma parte estabelecer um tratamento que, à primeira vista, 
se não for considerado como exceção, constituirá um meio arbitrário e 
injusti�cável de discriminação. Contudo, em busca de alcançar os obje-
tivos listados no artigo, ele é claramente uma exceção taxativa ao trata-
mento não discriminatório. 

Tais exceções se repetem com relação ao tratamento nacional, 
aos direitos antidumping, o qual, por de�nição, é uma medida discrimina-
tória, porém relativa à proteção comercial, assim como no caso da aplica-
ção de medidas de salvaguarda e a aplicação de restrições quantitativas. 

Já o caso da diferenciação é também entendido como uma exce-
ção ao princípio da não discriminação, principalmente depois da criação 
da Parte IV do GATT em 1964, e o reconhecimento a partir da Decisão de 
1979, que dá origem à Cláusula de Habilitação. 

Dessa forma, o tratamento não discriminatório continua sendo 
um princípio basilar dentro do sistema multilateral de comércio, porém 
resta claro que permeado de exceções. Tais exceções se tornaram domi-
nantes na prática do comércio internacional e, como muito bem assevera 
Samuel Park (2005, p. 85), “é evidente que as exceções ao tratamento não-

-discriminatório que foram construídas no GATT não são mais exceções, 
mas sim um fato dominante do sistema global de comércio”.

Por conseguinte, a igualdade de objetivos, juntamente com o 
reconhecimento da existência de diversos níveis de desenvolvimento e 
da necessidade de tratamento não discriminatório como instrumento do 
sistema multilateral para um comércio justo, leva a uma consideração so-
bre o tratamento especial e diferenciado como exceção a esse tratamento 
discriminatório. O simples objetivo de coadunar a �nalidade dos acordos 
de comércio com o fundamento da não discriminação passa certamente 
pelo reconhecimento de uma diferenciação. 

A igualdade é por si só uma construção moral, de fácil consta-
tação em um amplo aspecto político, e essa igualdade diz respeito aos re-
sultados e à ação normativa e política diante desses resultados. Isso faz 
com que, levando em consideração esse sentido de igualdade, as normas 
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da OMC sejam vistas como desiguais, colocando, então, a legitimidade do 
sistema em questão. 

Somente a análise da igualdade não leva o debate do tratamento 
especial e diferenciado muito longe, pois, se assim for, este pode correr 
o risco de ser marginalizado como um direito político, sendo efetivado 
somente por acordos de “boas intenções” em decisões políticas. Tais deci-
sões levam à simples atenuação das obrigações e extensão de direitos para 
os países em desenvolvimento, o que certamente não quer dizer muita 
coisa e não aprofunda o entendimento sobre a sua aplicabilidade. 

Limitar a legitimidade do tratamento especial e diferenciado 
como um simples direito político de ter a concessão de determinadas ex-
ceções, conforme o encaminhamento de negociações de uma forma poli-
tizada, tende a frustrar a busca por uma previsão realmente efetiva. Isto 
é, previsões que correspondam às necessidades de desenvolvimento dos 
países em desenvolvimento e que entendam as suas diferenças. Portanto, 
o tratamento especial e diferenciado nasce da possibilidade de uma dife-
renciação diante do sistema multilateral, dentro de um quadro principio-
lógico que legitima a igualdade e o tratamento não discriminatório. 

A politização do debate sobre o tratamento especial e diferen-
ciado foi uma constante por muito tempo, o que certamente deve ser 
evitado no sentido de dar-lhe mais e�cácia. Tal fenômeno de entender o 
tratamento especial e diferenciado como um mero direito político deve 
ser evitado, pois ele pode esvaziar a detalhada análise econômica e legal 
essencial para identi�car boas regras (KECK; LOW, 2005, p. 155). 

Como bem chamam a atenção os pesquisadores do Banco 
Mundial, Keck e Low (2005, p. 155), a generalizada insistência no en-
tendimento do tratamento especial como direito político leva à dedução 
de que a melhor contribuição que a OMC pode dar ao desenvolvimento é 
assegurar que os países em desenvolvimento assumam o menor número 
possível de obrigações perante o sistema. Ou seja, o tratamento especial 
como a não assunção de obrigações perante o sistema, partindo da pre-
missa de que quanto menos melhor. 
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Tal perspectiva certamente leva ao esvaziamento da e�cácia do 
conjunto de normas que estruturam o sistema multilateral, assim como 
faz com que esse mesmo sistema faça o caminho contrário a um ambien-
te mais orientado pela regra (JACKSON, 1998, p. 10). Certamente, essa 
percepção acaba causando um impasse nas rodadas de negociação, como 
é o caso de Doha, uma vez que os Estados buscam cada vez menos assumir 
compromissos, afetando dessa forma a efetividade do sistema.

Entender o tratamento especial e diferenciado a partir da pers-
pectiva de que quanto menos compromissos assumidos, melhor para os 
países em desenvolvimento, ou seja, como uma extensão de isenções 
genéricas e politicamente concedidas auxilia na manutenção de relações 
desiguais, o que enfraquece a posição negociadora dos países em desen-
volvimento. A não criação de novas regras e a não submissão a regras 
existentes, como elemento essencial de um tratamento especial e diferen-
ciado, simplesmente aumentam a diferenciação e limitam a possibilidade 
de criação de normas direcionadas especi�camente ao tema desenvolvi-
mento, enfraquecendo a possibilidade de desa�ar elementos no sistema 
que sejam causadores de distorções e desequilíbrios. 

A melhor forma para garantir que o tratamento especial e dife-
renciado contribua para o desenvolvimento é ir além do princípio de dife-
renciação para a substância de previsões individualizadas; é transcender 
o político e analisar as reais necessidades de desenvolvimento e regula-
mentá-las, independente de a origem ser em normas negociadas ou em 
interpretações vinculantes das normas existentes. Por isso, é importante 
não entender que as regras regulamentadoras do tratamento especial e di-
ferenciado estão calcadas na premissa de quanto menos, melhor, mas sim 
no princípio de que quanto mais regras próximas à realidade e às necessi-
dades de desenvolvimento, menor a possibilidade de politização do debate. 

Em suma, a natureza jurídica do tratamento especial e diferen-
ciado está baseada na busca por objetivos de desenvolvimento sustentável 
e em um sistema que tem como um dos seus instrumentos para o comér-
cio justo a não discriminação, princípio esse que é !exibilizado diante da 
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constatação de diferenciação nos níveis de desenvolvimento das partes 
envolvidas, o que leva a um tratamento especial e diferenciado. 

Tal tratamento especial e diferenciado, por sua vez, deve trans-
cender o político, sem marginalizá-lo, é claro, em busca de uma con�gura-
ção analítica que corresponda às necessidades reais de desenvolvimento, 
principalmente em razão do aumento da tendência em veri�car a política 
comercial como um elemento integral de um amplo panorama de políti-
cas de desenvolvimento e de um sistema multilateral de normas. Dessa 
maneira, o desa�o legal está em ligar posições de negociação aos compro-
missos de liberalização, regras da OMC e tratamento especial e diferen-
ciado, sem deixar nunca de considerar o argumento das necessidades e 
prioridades de desenvolvimento. 

Cláusula de Habilitação e diferenciação

Partindo dos conceitos de igualdade, não discriminação e tra-
tamento especial e diferenciado, passa a ser inevitável a consideração de 
que o sistema legal da OMC fatalmente seria desigual se não fosse pos-
sível a diferenciação entre os seus membros. Assim, a discussão sobre os 
fundamentos para a diferenciação entre países desenvolvidos, em desen-
volvimento e menos desenvolvidos passa a ser central no que concerne ao 
tratamento especial e diferenciado, uma vez que este é concedido como 
base em uma diferenciação quanto aos níveis de desenvolvimento. 

Em uma perspectiva semelhante ao princípio da não discrimi-
nação, a Parte IV do GATT estabeleceu a não reciprocidade em seu artigo 
XXXVI-8, atestando que “as Partes Contratantes desenvolvidas não espe-
ram obter reciprocidade com relação aos compromissos assumidos em ne-
gociações comerciais destinadas a reduzir ou suprimir tarifas ou remover 
barreiras ao comércio das Partes Contratantes menos desenvolvidas”. Em 
complementação, a nota interpretativa ao artigo XXXVI-8 esclarece que a 
frase “não esperam obter reciprocidade” signi�ca, de acordo com os obje-
tivos deste artigo, que não se deve esperar das Partes Contratantes menos 
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desenvolvidas, no decorrer de negociações comerciais, contribuições in-
consistentes com seu desenvolvimento individual, suas necessidades �-
nanceiras e comerciais, levando em conta a evolução anterior do comércio. 

O compromisso originado desse dispositivo tem como conse-
quência a não reciprocidade por parte de países menos desenvolvidos, os 
quais não devem reciprocidade principalmente em consideração com suas 
necessidades individuais de desenvolvimento. Isso quer dizer que os países 
menos desenvolvidos passam a ter um benefício de tratamento especial e 
diferenciado. Contudo, o problema aparece com a ausência de um critério 
objetivo sobre quais países são considerados menos desenvolvidos e mais 
desenvolvidos e como chegar a essa diferenciação entre desenvolvidos e 
menos desenvolvidos. Ainda é importante sublinhar que o Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio somente faz menção a dois grupos de países, os desen-
volvidos e os menos desenvolvidos, sendo que os países em desenvolvimen-
to, até 1979, quando da Cláusula de Habilitação, não constituíam um grupo 
especí�co perante o sistema multilateral de comércio. 

A decisão de 1979 sobre tratamento especial e diferenciado, re-
ciprocidade e participação dos países em desenvolvimento no sistema de 
comércio internacional, mais conhecida como Cláusula de Habilitação, 
criou uma base importante ao tratamento especial e diferenciado no que 
diz respeito à exceção do tratamento não discriminatório, que tem como 
base legal mais importante a Cláusula da Nação Mais Favorecida (artigo I 
do GATT), possibilitando de maneira mais clara a concessão de tratamen-
to preferencial a países em desenvolvimento.

A Cláusula de Habilitação pode ser sumarizada em disposições 
que têm a �nalidade de: incrementar as oportunidades comerciais dos paí-
ses em desenvolvimento a partir de um tratamento preferencial concedido 
pelos países desenvolvidos a produtos originários dos países em desenvol-
vimento, em conformidade com o SGP; !exibilizar compromissos para a 
utilização de instrumentos de política comercial a partir de um tratamento 
especial e diferenciado, com base na não reciprocidade, e de medidas que 
sejam de interesse de desenvolvimento para os países menos desenvolvidos.
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Em 1979, visando a reiterar a não reciprocidade determinada no 
artigo XXXVI, o parágrafo 5º da Cláusula de Habilitação traz à tona uma 
nova diferenciação, mas também sem o estabelecimento de critérios obje-
tivos para tanto, quando atesta que “os países desenvolvidos não esperam 
reciprocidade pelos compromissos assumidos em negociações comerciais 
para reduzir ou remover tarifas e outras barreiras ao comércio com países 
em desenvolvimento”. Ou seja, “os países desenvolvidos não esperam que 
os países em desenvolvimento, no curso das negociações, façam contri-
buições inconsistentes com seu desenvolvimento individual, �nanças e 
seu comércio”. No parágrafo 5º, portanto, menção é feita a um grupo de 
países desenvolvidos e outro de países em desenvolvimento. 

Entretanto, no parágrafo 7º, volta a Cláusula de Habilitação a 
referir-se a um outro grupo de países, o dos menos desenvolvidos, repor-
tando-se explicitamente aos termos utilizados no Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio, principalmente no que tange ao artigo XXXVI, o que mantém 
a existência de um grupo de países menos desenvolvidos.

As concessões e contribuições feitas e as obrigações assumidas pelas 
Partes Contratantes desenvolvidas e menos desenvolvidas segundo 
as provisões do Acordo Geral de Tarifas e Comércio devem promover 
os objetivos básicos do Acordo, incluindo aqueles incorporados no 
Preâmbulo e no Artigo XXXVI. As Partes Contratantes menos desen-
volvidas esperam que a sua capacidade de contribuir, ou fazer conces-
sões negociadas ou a tomar medidas mutuamente acordadas segundo 
as provisões e procedimentos do Acordo Geral aumente progressiva-
mente com o desenvolvimento das suas economias e melhora da sua 
situação comercial (GATT, 1965).

Dessa forma, �ca constituído o quadro da situação pós-Cláusula 
de Habilitação no concernente à diferenciação. Existem três grupos de 
países – os desenvolvidos; os em desenvolvimento; e os menos desenvol-
vidos – continuando os dois últimos a ser bene�ciários de tratamento es-
pecial e diferenciado a partir de um espectro bastante subjetivo e baseado 



%!C!,")1"&/!,()$!$('.(./!,()$!C8!+&.1$!$>&H!'!,+&.>)$,.$W^3 315

 !"#$%&'!&()$*+),#$-)+&)./0&!,(.12$34'&50.2$"#$62$,#$72$8#$79:;6662$<41#=>!?#$7@A7

na expectativa e na consideração das outras partes sobre a condição de 
desenvolvimento de seus parceiros comerciais.

A inclusão no debate da problemática da diferenciação, conjun-
tamente com a não reciprocidade e a consolidação de regras de tratamen-
to especial e diferenciado, passa a ser um pacote único na barganha dos 
países em desenvolvimento. Isso se dá uma vez que tais conceitos dão co-
bertura legal e formal no que diz respeito às preferências determinadas no 
SGP, tratamento especial e diferenciado, em acordos de barreiras não ta-
rifárias e acordos regionais de comércio entre países em desenvolvimento. 

Um tratamento especial e diferenciado dentro do sistema multi-
lateral de comércio considerado perante as regras da OMC é distinto entre 
categorias de países. Os critérios que estabelecem essa diferenciação cer-
tamente terão um grande impacto na concessão de benefícios previstos 
por um tratamento especial e diferenciado, em razão de, principalmente, 
uma gama enorme de países com diferentes níveis de desenvolvimento. 
Alguns resultados indesejáveis, como distorções comerciais e erosão de 
preferências tarifárias, podem ser diretamente inconsistentes com os 
objetivos traçados no preâmbulo do GATT e do Protocolo de Marrakesh, 
caso não �que bem de�nido quem pode ou não se bene�ciar de um trata-
mento especial e diferenciado. 

Na prática, o atual sistema de diferenciação vigente na OMC é o da 
autode�nição. Durante as negociações, os países determinam em sua agen-
da de compromissos a intenção de serem considerados países em desenvol-
vimento. Caso a proposta seja aceita pelos outros membros, o país passará 
a receber o tratamento de acordo com a diferenciação por ele indicada6. Em 
suma, cada membro decide por si só se deve ou não ser considerado um país 
desenvolvido ou em desenvolvimento perante as regras da OMC7. 

z$ N(4.1/!,(!2$ C)/!,(!$.$3o&,.$,D)$ '!+!0!4$ ()(.1$ .+!&(.JD)$>)$ C!4$8!>&>)$8.'.$ C!'$ +),C&>!'.>.$

+)/)$8.RC$!/$>!C!,")1"&/!,()#$$
7$ W4('.C$&,C5(4&Jf!C$&,(!',.+&),.&C$451&?./$>&C5,()C$+'&(X'&)C$>!$>&H!'!,+&.JD)#$W$T.,+)$^4,>&.12$.$

B`3cN%$!$.$W3%*2$8)'$!\!/81)2$451&?./$4/$C&C(!/.$>!$>&H!'!,+&.JD)$0.C!.>)$,)$EQT$%!.)3*%,(*. 
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A diferenciação na OMC faz parte do debate do tratamento 
especial e diferenciado de forma direta. O problema prático no sistema 
GATT/OMC é que em toda a história nunca se alcançou um consenso so-
bre uma de�nição de país em desenvolvimento, o que leva a uma di�cul-
dade de congregar os anseios de todos quanto à possibilidade de diferen-
ciação. Essa complexidade fatalmente leva à politização do debate, pois 
países como México e República da Coreia, que se uniram recentemente 
à Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)8, 
estão pouco dispostos a mudar a sua designação em razão da questão po-
lítica associada ao status do país na OMC, estejam eles fazendo ou não uso 
do tratamento especial e diferenciado. 

Com a diferenciação atual da OMC, alguns países menos desen-
volvidos são obrigados a arcar com as consequências do tratamento es-
pecial e diferenciado a países em desenvolvimento que possuam um grau 
mais acentuado de desenvolvimento. Os países que mais perdem, certa-
mente, são aqueles considerados mais frágeis diante do sistema multilate-
ral classi�cados como países em desenvolvimento no mesmo patamar de 
outros mais desenvolvidos. Quando um país menos desenvolvido é clas-
si�cado como em desenvolvimento, as obrigações assumidas podem ser 
diametralmente opostas às suas reais necessidades de desenvolvimento, 
e o fato de passar a ter as mesmas obrigações que países em desenvolvi-
mento mais avançados leva a resultados prejudiciais em diversos aspectos 
(KASTENG; KARLSON; LINDBERG, 2004, p. 9-10). 

A avaliação do impacto das regras fundamentadas em um aná-
lise país a país e caso a caso para a concessão de tratamento diferenciado 
é uma perspectiva que continua sendo adotada na OMC, porém sem 
retirar o caráter político e pouco cientí�co da diferenciação. Tal modelo 
de diferenciação poderia ser e�caz se não fosse pela di�culdade negocial 

s$ N$ W'[.,&?.JD)$ 8.'.$ 3))8!'.JD)$ !$ %!C!,")1"&/!,()$ *+),|/&+)$ FW3%*G$ X$ 4/.$ )'[.,&?.JD)$

&,(!',.+&),.1$!$ &,(!'[)"!',./!,(.1$Y4!$.['48.$)C$8.RC!C$/.&C$ &,>4C('&.1&?.>)C$>.$!+),)/&.$>)$

/!'+.>)#$ c!/$ C4.$ C!>!$!/$E.'&C2$ M'.,J.#$`.$W3%*2$ )C$ '!8'!C!,(.,(!C$>)C$8.RC!C;/!/0')C$ C!$

'!v,!/$8.'.$ (')+.'$ &,H)'/.Jf!C$!$>!b,&'$8)1R5+.C$+)/$)$)0<!5")$>!$/.\&/&?.'$)$+'!C+&/!,()$

!+),|/&+)$!$)$>!C!,")1"&/!,()$>)C$8.RC!C;/!/0')C#



%!C!,")1"&/!,()$!$('.(./!,()$!C8!+&.1$!$>&H!'!,+&.>)$,.$W^3 317

 !"#$%&'!&()$*+),#$-)+&)./0&!,(.12$34'&50.2$"#$62$,#$72$8#$79:;6662$<41#=>!?#$7@A7

de balancear as necessidades das partes, pois as necessidades de alguns 
para serem satisfeitas signi�cam prejuízos causados a outras partes, o 
que acaba por levar a um impasse nas negociações, muitas vezes in-
transponível. O acesso ao tratamento especial e diferenciado, por exem-
plo, signi�ca, principalmente aos países desenvolvidos, a aceitação de 
alguns prejuízos em nome do aumento dos benefícios da liberalização 
aos países em desenvolvimento. 

A OMC é realmente uma organização internacional basea-
da em regras (rule-based), contudo também é um foro de negociações, 
onde a questão política muitas vezes é precedente. A fusão do aspecto 
legal com a relação política descreve bem a situação da diferenciação 
e, consequentemente, do acesso ao tratamento especial e diferenciado 
na OMC atualmente. A possibilidade de autodesignação por parte dos 
países quanto ao seu status de desenvolvimento engloba um caráter não 
formal de submissão às regras do sistema multilateral de comércio.  
O fato de algumas nações se retirarem do grupo dos países em desenvol-
vimento, como é o caso de certos países europeus quando da sua adesão 
à União Europeia, é um grande exemplo de que a diferenciação na OMC 
é negociável, sendo muito mais política que legal, o que certamente afe-
ta o alcance dos objetivos de desenvolvimento conjunto estabelecido 
pelos acordos que a compõem. 

É indiscutível que o sistema atual engendra algumas desigual-
dades quando enquadra países com diferentes níveis de desenvolvimento 
sob um mesmo conceito de país em desenvolvimento. Na busca por uma 
de�nição mais analítica do tratamento especial e diferenciado, talvez a 
direção que deva ser tomada em consideração ao tema da diferenciação 
também seja uma identi�cação de fatores menos subjetivos que meçam 
as reais necessidades econômicas e de desenvolvimento, tendo em vista 
obrigações legais a serem assumidas ou não. Logicamente, essa não é uma 
tarefa fácil, mas, sem dúvida alguma, necessária, pois pode ajudar a solu-
cionar o problema da excessiva politização e responder mais efetivamente 
à real necessidade de desenvolvimento. 
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Tratamento especial e diferenciado e aplicação temporal

Com o single undertaking da Rodada Uruguai, os países em de-
senvolvimento viram um aumento acentuado em suas obrigações pe-
rante o sistema multilateral. A implementação de alguns compromissos 
multilaterais geraram reformas internas, o que fez com que houvesse 
desigualdade mesmo entre os países em desenvolvimento quanto ao 
cumprimento dos compromissos da Rodada Uruguai. Enquanto alguns 
países em desenvolvimento estavam em um processo de liberalização 
unilateral a partir da redução de proteções transfronteiriças ao comér-
cio, uma vez que muitos tinham condições para isso, outros países, tam-
bém considerados em desenvolvimento, não tinham capacidade su�-
ciente para as reformas necessárias. 

Uma distinção precisa ser feita entre ajustes relacionados à fal-
ta de capacidade de implementação e ajustes relacionados a di�culdades 
políticas no alcance de cooperação, que normalmente se refere aos cus-
tos de economia política originados das mudanças no emprego setorial 
e padrões de produção associados com a eliminação gradual de medidas 
distorcivas de comércio. A remoção de distorções deve ser considerada be-
né�ca, como no caso da eliminação de proteção a setores tradicionais ine-
�cientes que tenham impacto em setores essenciais ao desenvolvimento, 
a exemplo da liberalização de setores ine�cientes que prejudiquem a com-
petitividade do setor agrícola em países menos desenvolvidos. 

No entanto, isso não signi�ca que as medidas de proteção nos 
países em desenvolvimento sejam essencialmente distorcivas, e que es-
tes deveriam desistir de usá-las, pois os países têm o direito, segundo 
as regras da OMC, de impor proteções por meio de barreiras tarifárias 
e quantitativas, conforme necessidade e segundo circunstâncias muito 
especí�cas (HOEKMAN; MICHALOPOULOS; WINTERS, 2004, p. 490). 
Ou seja, deve-se reconhecer que existem custos de ajustes gerados por 
reformas comerciais, e eles devem ser considerados, assim como o prazo 
deimplementação dos compromissos. 
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Em curto prazo, a existência de custos relacionados a ajustes 
requer que os governos elaborem políticas paralelas e desenvolvam medi-
das alternativas para perseguir alguns objetivos que não sejam de política 
de comércio. Apesar dos ganhos de um aumento na alocação de recursos 
em longo prazo, a liberalização pode implicar adversidades transitórias 
originadas nas mudanças dos padrões de produção (WTO…, 2004). Para 
isso, as exceções temporárias quanto a compromissos muitas vezes são 
imperativas. Contudo, no sentido de assegurar a possibilidade de previ-
são e fornecer os benefícios para realizar uma reforma, um prazo �nal 
para medidas distorcivas de comércio deve ser determinando, conside-
rando-se uma possível margem de !exibilização segundo o nível de desen-
volvimento dos países envolvidos9. 

Muitas das propostas de tratamento especial e diferenciado que 
geraram exceções das obrigações de implementação por um tempo não 
especi�cado não foram bem recebidas. Nas discussões pós-Doha, alguns 
países em desenvolvimento propuseram, por exemplo, que as extensões 
do período de transição para a implementação do acordo de valoração 
aduaneira, incluindo o direito de usarem valores mínimos, fosse renova-
do automaticamente a partir do pedido de um país-membro em desen-
volvimento. Dessa forma, os bene�ciários do tratamento especial e dife-
renciado estariam fazendo uma autosseleção e determinando para eles 
mesmos quando estariam prontos para assumir um nível mais alto de 
obrigações. Muitos membros da OMC possuem reservas a tais arranjos, 
pois os países bene�ciários seriam destituídos de qualquer previsibilida-
de e obrigação especí�ca, sendo as concessões de tratamento especial e 
diferenciado amplas e dotadas de discricionariedade, o que não garantiria 
nenhum esforço de reforma signi�cativo nem mesmo uma previsão tem-
poral de reformas efetivas.

9$ `)$+.C)$>!$".1)'.JD)$.>4.,!&'.2$8)'$!\!/81)2$!\(!,Cf!C$1&/&(.>.C$,)$(!/8)$(_/$C&>)$.4()'&?.>.C$

8!1.$W^3$>!$H)'/.$+.C4RC5+.2$8.RC$.$8.RC#
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Em muitos casos, o tempo de transição para a implementação 
dos acordos é determinado em uma extensão para um grupo de países em 
diferentes estágios de desenvolvimento10. 

É fato que o acesso ao tratamento especial e diferenciado será 
decidido por meio do pedido de um país em desenvolvimento. Em ins-
tituições baseadas no consenso, como a OMC, a preocupação é se a ca-
racterística de discricionariedade das decisões relativas ao tratamento 
especial e diferenciado pode levar a formas indesejáveis de condiciona-
lidades e arbitrariedades11.

As provisões de tratamento especial e diferenciado referem-se aos 
países em desenvolvimento como o grupo de bene�ciários, o que leva de vol-
ta à discussão de diferenciação quanto aos variados níveis de desenvolvimen-
to e ao impacto da suspensão dos compromissos assumidos perante alguns 
acordos da OMC, tendo em vista que o status de país em desenvolvimento 
nunca foi formalmente de�nido no arcabouço normativo do GATT/OMC. 

Em suma, a grande maioria das disposições sobre tratamento 
especial e diferenciado acaba se transformando em instrumentos políti-
cos imprecisos em matéria temporal. Elas normalmente falham na dis-
tinção entre membros em desenvolvimento em termos das suas neces-
sidades reais de desenvolvimento. O acesso às provisões de tratamento 
especial e diferenciado é deixado à discricionariedade dos membros da 
OMC e a maioria das disposições de�ne bene�ciários como um especí�co 
grupo chamado de países em desenvolvimento, deixando a questão tem-
poral também em um campo de discricionariedade. 

10$ *\!/81)C$>!$(.&C$8')"&Cf!C$&,+14!/$4/$['.,>!$8!'R)>)$>!$(!/8)$8.'.$&/81!/!,(.'$.$'!>4JD)$>!$
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PQQ$>)$INcc$A99d$FP.1)'.JD)$N>4.,!&'.2$.'(#$7@#7Gg$!$8!'R)>)C$('.,C&(K'&)C$8.'.$.$&/81!/!,(.JD)$
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Tratamento especial e diferenciado e o equilíbrio das 

*2"-3'45!#(0!3'-#(.*(#-#,!/'(/+0%0',!"'0()!($*/1"$-*

O debate que cerca as normas da OMC sobre tratamento espe-
cial e diferenciado tem como objetivo maior transformar as normas do 
sistema multilateral de comércio em normas mais sensíveis ao tema do 
desenvolvimento. O arcabouço normativo da OMC já se direciona ao de-
senvolvimento, mas isso não quer dizer que normas orientadas ao desen-
volvimento sejam su�cientes para o seu alcance. 

O equilíbrio das normas que estabelecem um tratamento espe-
cial e diferenciado com a realidade empírica das relações comerciais entre 
países desenvolvidos e países em desenvolvimento e entre os próprios 
países em desenvolvimento é necessário, para não dizer urgente. 

Para isso, o primeiro passo é melhorar a posição jurídica do pró-
prio tratamento especial e diferenciado, assim como aperfeiçoar o siste-
ma de diferenciação entre os diversos níveis de desenvolvimento, para 
depois estabelecer regras que possam corresponder às necessidades de 
desenvolvimento sem efeitos distorcivos e, quando da ocorrência desses 
efeitos, mecanismos de compensação efetivos. 

Em reconhecimento ao fato de que um tratamento especial e 
diferenciado signi�cativo pode ser alcançado somente se este responder 
de forma efetiva a diferentes necessidades dos países em desenvolvimento, 
todas as novas perspectivas para o tratamento especial e diferenciado al-
cançadas por acadêmicos e outros pesquisadores nos últimos anos reco-
mendam a diferenciação entre os países em desenvolvimento. 

Como bem resumem Keck e Low (2005, p. 183), dentre os estudos 
sobre tratamento especial e diferenciado sobre diferenciação, três possibi-
lidades podem ser destacadas, a saber: i) a concessão de total !exibilidade 
para todos os membros da OMC; ii) que estes deixem de poder autode�nir 
o seu status de país em desenvolvimento e sejam categorizados em um nú-
mero maior de subgrupos, como na proposta feita pelos técnicos do Banco 
Mundial, Hoekman, Michalopoulos e Winters (2004, p. 494), quanto à divi-
são em países desenvolvidos, em desenvolvimento e menos desenvolvidos, 
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determinados por tamanho e critério per capita, o que iria capturar de for-
ma mais ampla aqueles países com reais necessidades de tratamento es-
pecial e diferenciado no que diz respeito aos acordos da OMC; e iii) uma 
avaliação de custos e capacidade dos países para implementar os acordos da 
OMC, sendo determinado, como resultado dessas avaliações, um intervalo 
de tempo em face do prazo em que o país estaria isento das regras.

Todas as possibilidades mencionadas certamente são passíveis 
de crítica e possuem suas limitações, como a manutenção de elementos 
que dão ao tratamento especial e diferenciado menor funcionalidade, 
como é o caso da discricionariedade e politização do tratamento especial 
e diferenciado. Entretanto, as propostas evoluem no sentido de identi�-
car a necessidade de modi�cação dos mecanismos de acesso a um trata-
mento especial e diferenciado, de�nindo que a questão política nesse caso 
não pode substituir um conjunto de disposições legalmente legitimadas. 
Um elemento-chave de uma perspectiva voltada aos fundamentos consis-
te em identi�car critérios mensuráveis que de�nam acesso ao tratamento 
especial e diferenciado. Para alguns casos, o acesso ao tratamento pode 
ser ligado diretamente ao alcance dos critérios estabelecidos. 

O grande desa�o para fundar uma nova perspectiva fundamen-
tal ao tratamento especial e diferenciado consiste em conseguir de�nir 
um critério analítico que seja relevante para questões de tratamento 
especial e diferenciado, e que seja mensurável com os dados existentes. 
Idealmente, esse processo deveria ser o mais despolitizado possível e 
construído com base no pensamento de que países relativamente mais 
avançados ainda ganham em se resignarem ao acesso a poucos, porém 
aplicáveis, dispositivos de tratamento especial e diferenciado. 

Enquanto não se perceber que o ponto central na de�nição dos 
fundamentos e critérios apropriados são os impactos para o desenvolvi-
mento, o efeito do acesso ao tratamento especial e diferenciado continu-
ará �gurando em segundo plano. Tal interpretação vai de encontro aos 
princípios apresentados tanto no preâmbulo do GATT e do Acordo de 
Marrakesh quanto em todos os dispositivos que versam sobre Comércio 
Internacional e Desenvolvimento na OMC. Basta que se respeite a inter-
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pretação teleológica, base hermenêutica do Direito Internacional Público, 
tarefa dos interpretes dos acordos da OMC. 

O equilíbrio para de�nir fundamentos implícitos para o acesso 
a provisões especí�cas de tratamento especial e diferenciado envolve de 
forma individualizada os acordos da OMC e os resultados das suas aplica-
ções. Isso exige uma perspectiva voltada aos requisitos especí�cos de cada 
acordo e uma diferenciação não só no que diz respeito ao tipo de país, se 
desenvolvido ou em desenvolvimento, mas no sentido da defesa dos frá-
geis interesses das sociedades que sofrem com a miséria e a desigualdade. 

Assim, as exceções criadas por um tratamento especial e dife-
renciado não deveriam ser vistas como meros benefícios concedidos aos 
países em desenvolvimento, mas como um reequilíbrio das regras da 
OMC diante dos efeitos da sua aplicação, tudo como resultado prático da 
análise dos impactos do comércio no desenvolvimento. 

O que �ca como questionamento central no sentido de buscar 
reequilibrar as normas existentes na OMC é: quem tem poder para tal 
tarefa? Os Estados, a partir de negociações que têm se mostrado cada vez 
mais difíceis e infrutíferas? A própria Organização Mundial do Comércio, 
a partir de suas instituições internas?  

6!!#,"+,+"'47*(!(!8$9$-'()*(#-#,!/'()!(:-"!-,*(
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O reequilíbrio das normas existentes na OMC, assim como a 
efetividade das existentes, diante da tentativa de aproximação destas à 
realidade dos países menos desenvolvidos do sistema multilateral de co-
mércio, depende diretamente de uma veri�cação da natureza jurídica das 
normas que legitimam a OMC como uma das principais e mais atuantes 
no universo das organizações internacionais.

É a partir de uma de�nição clara da natureza jurídica das normas 
que se pode veri�car a e�cácia destas, para que somente então possam ser 
buscados mecanismos para uma possível reestruturação ou mudança na 
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forma de interpretar e aplicar regras já existentes. É exatamente partindo 
desse pressuposto que o primeiro passo é de�nir a OMC como uma orga-
nização internacional de caráter intergovernamental com personalidade 
jurídica de Direito Internacional Público, ou seja, com suas regras criadas, 
interpretadas e aplicadas com base no Direito Internacional Público.

?',+"!<'(@+"A)-$'()*(*")!.'/!.,*()'(;=>

De�nir a natureza jurídica da OMC adquire importância central 
no presente trabalho, pois, para analisar possibilidades de reestruturação 
e modi�cação na aplicação das normas, é imperativo que sejam delinea-
das as bases da criação das suas estruturas institucionais e normativas.
Somente dessa forma será possível de�nir os seus mecanismos de inter-
pretação e aplicação do direito existente, além de ser muito importante 
na determinação da sua con�guração política. 

Juridicamente, parte-se da premissa de que a OMC está arraigada 
no Direito Internacional Público, pois, de forma bastante genérica, ela deve 
ser vista como sendo uma organização internacional formada por sujeitos 
de Direito Internacional Público que utilizam tratados internacionais como 
mecanismo de regulação de suas relações em termos de comércio interna-
cional. A OMC, por ter como base ser uma estrutura fundada essencialmen-
te nos mecanismos de Direito Internacional Público, não pode ser analisada 
tendo como premissa estruturas legais de Direito interno ou de Direito co-
munitário, pois as características destas diferem essencialmente. 

Questões como o sistema internacional, o voluntarismo, a 
igualdade de poder entre os atores e a autonomia da vontade por si só 
já con�guram diferenças fulcrais entre o Direito Internacional Público, o 
Direito interno e o Direito comunitário. Por esse motivo, comparações e a 
importação de institutos são sempre perigosas. Não que sejam inválidas 
ou inviáveis, entretanto é necessário que exista um esforço e um cuidado 
extra para evitar que institutos não compatíveis sejam utilizados conjun-
tamente, pois tal opção pode acabar por obstar o alcance dos objetivos do 
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Direito existente, minando, então, a sua própria essência: a realização do 
ser humano como �m.

 As estruturas de Direito interno, em grande medida pos-
suem tradições arraigadas na civil law ou na common law, já o Direito 
Internacional Público, por sua vez, possui características próprias em 
razão dos seus fundamentos e princípios, ou seja, as características le-
gais que circundam o sistema legal de Direito Internacional Público dife-
rem das características que fundam os sistemas legais de Direito interno. 
Portanto, não se pode a�rmar que o Direito Internacional Público possui 
natureza de common ou civil law.

Na realidade, a natureza jurídica do Direito Internacional Público 
é de Direito Internacional Público. Entretanto, o fato de esse Direito não ter 
natureza jurídica de civil law ou common law não quer dizer que não possa 
haver a apropriação de institutos naturais dessas tradições, desde que tais 
institutos estejam plenamente adaptados às características fundamentais 
do Direito Internacional Público. Rechaçar a utilização de instrumentos 
que podem ser bem-sucedidos na consecução do Direito é impedir a evolu-
ção e o dinamismo que ele requer para o alcance de seus objetivos. 

Assim, deve-se partir do princípio de que a Organização Mundial 
do Comércio está baseada em uma estrutura legal de Direito Internacional 
Público, estando a sua e�cácia condicionada às características desse mo-
delo jurídico.

No que diz respeito ao tema comércio internacional e desenvol-
vimento, mais especi�camente à questão da e�cácia do tratamento espe-
cial e diferenciado, busca-se neste momento avaliar alternativas para um 
incremento da aplicação das normas relacionadas ao tema, pois, como 
veri�cado anteriormente, os resultados têm se mostrado insatisfatórios.

Certamente dezenas, senão centenas, de alternativas têm sido 
propostas por acadêmicos ao redor do mundo, partindo todos do mes-
mo ponto: a busca por maior e�ciência das disposições sobre tratamen-
to especial e diferenciado. No presente caso, buscar-se-á debater duas 
alternativas. A primeira repousa na negociação de novos acordos e na 
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reestruturação das normas existentes que versem sobre tratamento espe-
cial e diferenciado e diferenciação por parte dos membros da OMC. 

Essa perspectiva terá como ponto de partida o processo de ne-
gociações, realizadas durante as rodadas de negociação da OMC, que vi-
sam a revisar ou criar novas normas. Isso porque muitas das críticas ba-
sicamente versam quanto à efetividade das rodadas de negociações, que 
tentam, muitas vezes sem sucesso, rever as normas atuais que têm se 
mostrado pouco efetivas. 

Outra alternativa, que não pode ser descartada, é a utilização 
das normas e decisões já existentes, evitando assim a negociação de novos 
acordos e a modi�cação dos já existentes. Isso possibilitaria a utilização 
dos acordos e decisões já existentes na OMC na tentativa de fazer valer os 
objetivos de desenvolvimento previstos no sistema legal multilateral de 
comércio desde o Acordo Geral de Tarifas e Comércio de 1947. 

A negociação de novos acordos e a reestruturação das normas 
existentes a partir de negociações entre os membros da OMC durante 
as rodadas de negociação tem se mostrado um processo demorado e 
bastante sensível aos Estados. Isso porque o elemento político e as ne-
cessidades díspares de todos acabam sendo um grande obstáculo à efe-
tivação da percepção e das boas intenções que a�rmam a necessidade de 
um tratamento especial e diferenciado que considere as reais diferenças 
de graus de desenvolvimento. 

Para tanto, como a�rmado anteriormente neste trabalho, nor-
mas equilibradas são imperativas ao modelo de tratamento especial e di-
ferenciado, para que seja possibilitada a !exibilização de obrigações sem 
enfraquecer o sistema ou prejudicar a legitimação das normas. As roda-
das de negociação têm se mostrado demasiadamente demoradas e têm 
alcançado resultados consideravelmente tímidos em termos de reestru-
turação normativa, o que gera um custo aos países menos desenvolvidos 
que vêm sofrendo com a necessidade de estar inseridos no sistema, mas 
sem condições de cumprir os compromissos assumidos. 

A diferença no grau de desenvolvimento entre os membros da 
OMC por si só já é um obstáculo ao tratamento especial e diferenciado. 
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Essa diferenciação leva à percepção de que as necessidades de revisão nor-
mativa, criação de novos compromissos ou !exibilização dos existentes 
não são as coincidentes de país para país, por mais que sejam países, para 
efeitos de tratamento especial e diferenciado, que se encontrem em uma 
mesma posição de desenvolvimento. Fica claro que não é su�ciente que os 
países com menor grau de desenvolvimento tenham um tratamento espe-
cial e diferenciado se comparado ao tratamento dispensado aos países de-
senvolvidos, é preciso que sejam consideradas de forma mais especí�cas 
as necessidades e diferenças de desenvolvimento entre os próprios países 
com menor grau de desenvolvimento. 

Essa diferença de desenvolvimento é um obstáculo à e�cácia do 
tratamento especial e diferenciado, mas, neste momento, o problema cen-
tral que se apresenta não é exatamente esse, pois já foi debatido anterior-
mente. Contudo, esse debate serve como parâmetro para que se entenda 
a di�culdade e sejam encontrados denominadores comuns na criação ou 
reestruturação de novos acordos, uma vez que há diferenças de necessida-
des e objetivos entre países desenvolvidos e os países em desenvolvimento.

Contudo, existem também diferenças sensíveis entre os pró-
prios países em desenvolvimento, o que faz com que o acordo, a barganha 
e as negociações sejam cada vez mais complexos em termos de normas 
mais detalhadas, especí�cas, independente do tema. Dessa forma, consi-
derando essas diferenças, os acordos alcançados nas rodadas de negocia-
ção, quando alcançados, têm se mostrado bastante tímidos e genéricos, o 
que em termos de tratamento especial e diferenciado e diferenciação não 
se mostra su�ciente para impor o equilíbrio necessário para um comércio 
justo e voltado ao desenvolvimento. 

Assim, passam a ser muito atraentes as alternativas que não en-
volvam reformas muito extensas, ou seja, que possibilitem a utilização 
de normas e decisões já existentes, evitando assim a negociação de novos 
acordos e a modi�cação dos já existentes quanto a temas especí�cos. 

No entanto, é preciso ressaltar que isso não quer dizer que não 
sejam necessárias alterações profundas em alguns setores. Como será ve-
ri�cado, a segunda alternativa a ser avaliada traz uma modi�cação pouco 
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extensa em termos de texto legal, mas extremamente profunda em ter-
mos de efeitos institucionais, políticos e normativos, pois de�ne uma mu-
dança de perspectiva quanto à força de uma fonte de direito existente na 
OMC, as decisões do Órgão de Solução de Controvérsias. Essa segunda 
alternativa tem suas raízes em alguns institutos da common law, que, se 
adaptáveis à realidade do Direito Internacional Público, não devem ser 
totalmente descartados como alternativa ao modelo atual.

Tradições jurídicas da civil law e da common law e a 

*")!/(@+"A)-$'()'(;"3'.-<'47*(=+.)-'0()*(>*/1"$-*

Nada impede que alguns mecanismos utilizados nas duas tra-
dições jurídicas sejam reproduzidos por mecanismos de Direito Inter-
nacional Público, como é o caso de tratados internacionais e organiza-
ções internacionais. Para tanto, basta que o sistema legal de Direito 
Internacional Público contemple a estrutura legal e institucional para efe-
tivar tais mecanismos, o que leva a crer que a efetivação de mecanismos 
inicialmente ligados à common ou civil law por tratados internacionais não 
descaracteriza um sistema como sendo de Direito Internacional Público, 
desde que tais mecanismos sejam adaptados às características essenciais 
do Direito Internacional Público, jamais o contrário.

Há diferenças fulcrais entre as tradições jurídicas de common e 
civil law, diferenças históricas e legais que separam uma da outra quanto 
à sua forma de interpretar e aplicar, mas não no que se refere à sua efeti-
vidade. Uma das principais distinções existentes entre as duas tradições, 
e que ocupa lugar de centralidade no presente trabalho, repousa na força 
concedida ao precedente e à jurisprudência na formatação do Direito. 

Logicamente, na busca por um recorte teórico, o presente tra-
balho buscará somente analisar uma dentre as muitas diferenças entre as 
duas tradições jurídicas, essencial para o melhor entendimento da ques-
tão central neste momento debatida, qual seja: a efetividade das normas 
de tratamento especial e diferenciado e diferenciação na OMC. 
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Contrária à alternativa de revisão e reestruturação das normas 
existentes sobre tratamento especial e diferenciado e diferenciação a partir 
da negociação de novos acordos e renegociação dos já existentes, a possibili-
dade de uma mudança de perspectiva quanto à força de uma fonte de Direito 
existente na OMC possibilitaria que os níveis de desenvolvimento fossem 
mais bem de�nidos conforme as reais necessidades de desenvolvimento 
dos membros das OMC. Isso levaria a regras de tratamento especial e dife-
renciado que se mostrassem mais equilibradas sem que as regras existentes 
fossem violadas. Como já a�rmado, tal alternativa não demanda alterações 
extensas nas normas existentes, mas sim uma alteração bastante profunda 
no sistema da OMC, uma vez que alteraria a força de aplicação das decisões 
do sistema de solução de controvérsia, modi�cando a posição dessas deci-
sões como fonte de Direito dentro da própria organização internacional.

Atualmente, as decisões veri�cadas pelo sistema de solução de 
controvérsias da OMC ocupam uma posição secundária, como ocorre 
também na Corte Internacional de Justiça e em grande parte dos siste-
mas de civil law existentes ao redor do mundo. Não que a posição sub-
sidiária das decisões seja uma característica imutável dentro do Direito 
Internacional Público, o qual possui características próprias, mas não se 
pode negar que tal mudança seria sim bastante inovadora e que depende-
ria de uma estrutura que comportasse tal perspectiva.

Assim, para que a análise da alternativa proposta possa avançar, 
mostra-se essencial que se analise melhor a utilização das decisões nas 
duas tradições, para que somente então seja possível veri�car a possibi-
lidade ou não de utilizar decisões do sistema de solução de controvérsias 
com força de precedente com efeito vinculante, alterando, assim, a pers-
pectiva da força atualmente secundária dessa fonte de Direito no Direito 
Internacional Público. 

As diferenças entre dois grandes sistemas jurídicos existentes 
no mundo ocidental são consideráveis: o sistema de civil law, predomi-
nante na Europa continental e na América Latina, teve grande in!uên-
cia do Direito Romano, tendo como uma das suas grandes características 
ser altamente codi�cado. Por sua vez, o sistema de common law, como 
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é atualmente conhecido, foi delineado por obra de julgadores de origem 
anglo-saxônica a partir da Idade Média, sendo eminentemente fundado 
em regras bastante enxutas e pela força concedida ao precedente. 

Ambas as tradições jurídicas, desde a modernidade, adquiriram pro-
eminência no mundo do Direito, sendo as maiores responsáveis pelo desen-
volvimento do Direito contemporâneo. Os países latino-americanos são fami-
liarizados com a civil law, estando inserido nessa tradição o Direito brasileiro, 
enquanto a common law apresenta a intrigante característica de ser um Direito 
que, na sua criação, é   preponderantemente in!uenciado pelos julgadores.

A tradição jurídica da common law historicamente teve como 
base de sua criação o costume anglo-saxão. Além de um conceito mais 
abrangente da common law como uma tradição jurídica, comumente re-
ferenciada com letras maiúsculas (Common Law), ela deve ser veri�cada 
como fundamentalmente um conjunto de normas jurídicas que se origi-
naram de um processo de interpretação e aplicação do Direito por parte 
dos julgadores. Isso estabeleceu uma construção jurisprudencial muito 
forte, pois o julgador formula uma norma jurídica (princípios e regras) 
para o caso concreto com base em normas análogas e casuísticas. 

O processo de abstrativizar os princípios e regras que envolvem 
a decisão será liderado pela doutrina do stare decisis, a qual dará a essa 
norma com caráter jurisprudencial força de precedente vinculante ou per-
suasivo para a decisão de casos futuros. Assim, uma característica central 
do sistema de Direito de common law é a aptidão que as decisões têm de 
inovar a ordem jurídica e criar normas abstrativizadas de conduta a partir 
de casos concretos generalizados.

Por sua vez, a tradição da civil law marginaliza as decisões a uma 
posição subsidiária no papel de criar normas abstratas, �cando essa fun-
ção à cargo da lei criada pelo Poder Legislativo. Desse modo, prevalece 
a noção de que o julgador contribui apenas subsidiariamente ao desen-
volvimento do Direito, sendo vedada, via de regra, a criação de normas 
pretorianas abstrativizadas. Isso não quer dizer que o juiz na civil law não 
cria Direito, entretanto a criação de Direito por parte dos julgadores na 
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civil law assume um caráter mais restritivo e subordinado à lei conforma-
da pelo Poder Legislativo. 

Ainda, deve-se ressaltar que nos sistemas que adotam a civil 

law o objeto de estudo acaba sendo primordialmente as leis strictu sensu.  
Já na common law a ênfase encontra-se no estudo do case law, ou seja, ca-
sos judiciais concretos. É exatamente por esse motivo que qualquer alter-
nativa de revisão da estrutura legal da OMC em busca de mais efetividade 
de normas insu�cientes que regulem o tratamento especial, diferenciado 
e a diferenciação, parta do princípio de ser possível incrementar a força 
dos julgados do sistema de solução de controvérsias. 

>*.#-)!"'45!#(8.'-#

A relativização do conceito de igualdade no comércio interna-
cional está ameaçada, não pelo fato de os países em desenvolvimento es-
tarem assumindo obrigações idênticas às dos países desenvolvidos, pois 
para evitar isso existe o tratamento especial e diferenciado, que mesmo 
insu�ciente cumpre sua função. Acontece que o desenvolvimento como 
meta da Organização Mundial do Comércio encontra-se ameaçado pelo 
fato de os países em desenvolvimento serem muito diferentes entre eles, 
fazendo, nesse caso, que desiguais sejam tratados como iguais.

A existência de peculiaridades e diferenças econômicas, históri-
cas, sociais, culturais, entre outras, dos Estados que fazem parte do sis-
tema multilateral de comércio internacional são mais do que evidentes.
Entretanto, a norma escrita não tem conseguido alcançar de forma satis-
fatória essas especi�cidades. 

Na realidade, graças às características do Direito Internacional 
Público, é muito provável que os acordos da OMC jamais cheguem a um 
ponto em que seja possível tal especi�cidade de diferenciação, algo que 
deve �car a cargo de técnicos e intérpretes das normas. Certamente, a in-
terpretação das normas não pode, de forma alguma, minar a legitimidade 
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do sistema, e é exatamente por esse motivo que se deve congregar a ne-
cessidade de especi�cidade com a legitimidade do sistema.  

Para a efetiva redução da pobreza e utilização do comércio como 
real instrumento de desenvolvimento, é preciso que se alcance mais equi-
líbrio normativo sem que o sistema venha a ruir. Esse desa�o tem encon-
trado obstáculos aparentemente intransponíveis nas rodadas de negocia-
ção da OMC, em razão da diversidade de interesses em jogo.

Assim, a OMC precisa encontrar soluções em sua própria estru-
tura, que já se mostra bastante consolidada. Experiências, seja de common 

law ou de civil law, podem servir de modelo desde que adaptáveis à na-
tureza jurídica e às características do sistema internacional determinado 
pelo Direito Internacional Público. 
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